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estratégico, considerando os quadros multilaterais, multinacionais e 
bilaterais onde nos integramos e atuamos, incluindo a priorização das 
missões e operações em função das áreas geográficas de interesse es-
tratégico.

2 — Se proceda à atualização da legislação, dos anos oitenta e no-
venta, que enquadra a participação de militares e civis fora do território 
nacional, doravante designada Ação Externa da Defesa Nacional na tripla 
dimensão i) de Forças Destacadas em Missões ou Operações Militares 
ou Civis, ii) de Cooperação no Domínio da Defesa e iii) de Cargos 
Internacionais da Defesa Nacional.

Sob coordenação do meu Gabinete, com o apoio da DGPDN e da 
DGRDN, e em articulação com o EMGFA e os Ramos, deverá ser 
proposto, no prazo de 90 dias, um projeto legislativo que concentre 
num único diploma as várias dimensões da Ação Externa da Defesa 
Nacional, unificando, atualizando e dando coerência aos respetivos 
regimes jurídicos dispersos por vários diplomas.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua as-
sinatura.

12 de abril de 2018. — O Ministro da Defesa Nacional, José Alberto 
de Azeredo Ferreira Lopes.

311275884 

 Despacho n.º 4102/2018
Considerando que a sociedade anónima GLOBALTRONIC — Elec-

trónica e Telecomunicações, S. A., pessoa coletiva n.º 506 259 706, 
com sede na Rua do Portinho, n.º 1431, 3750 -115 Águeda, exerce as 
atividades de comércio e indústria de bens e tecnologias militares/pro-
dutos relacionados com a defesa, para a qual foi licenciada pelo Despa-
cho n.º 11208/2014, de 27 de agosto de 2014, publicado no Diário da 
República, n.º 171, 2.ª série, de 5 de setembro de 2014;

Considerando que a empresa GLOBALTRONIC — Electrónica e 
Telecomunicações, S. A., solicitou à Direção -Geral de Recursos da 
Defesa Nacional a revogação do licenciamento para o exercício das 
atividades de comércio e indústria de bens e tecnologias militares/pro-
dutos relacionados com a defesa;

Constato, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 12.º da Lei 
n.º 49/2009, de 5 de agosto, a caducidade do licenciamento para o 
exercício das atividades de comércio e indústria de bens e tecnologias 
militares/produtos relacionados com a defesa, concedido à sociedade 
anónima GLOBALTRONIC — Electrónica e Telecomunicações, S. A., 
desde 29 de março de 2018.

12 de abril de 2018. — O Ministro da Defesa Nacional, José Alberto 
de Azeredo Ferreira Lopes.

311275802 

 Despacho n.º 4103/2018

Diretiva Ministerial de Orientação Política
para o Investimento na Defesa

Considerando os objetivos da Defesa Nacional consagrados na Cons-
tituição da República Portuguesa e que visam garantir a independência 
nacional, a integridade do território e a liberdade e segurança das po-
pulações contra qualquer agressão ou ameaça externas;

Considerando o Programa do XXI Governo Constitucional (2015 -2019) 
que determina que a Estratégia de Defesa Nacional deve contribuir para 
que Portugal e os portugueses possam decidir o seu futuro soberano num 
quadro de interdependências que livremente escolheram;

Considerando que esta determinação terá que ser conjugada com o 
enquadramento económico -financeiro prevalecente, impondo o estabe-
lecimento de prioridades claras, centrando o investimento nas áreas em 
que a intervenção das Forças Armadas é mais necessária;

Tendo em conta que o mesmo Programa de Governo estabelece ainda 
que o Governo deve adequar o funcionamento das Forças Armadas, 
maximizando os recursos disponíveis e canalizando -os para a satisfação 
das principais prioridades, designadamente, centrando a ação das Forças 
Armadas nas respostas definidas por um exigente planeamento de defesa, 
incluindo a satisfação dos compromissos internacionais, em particular a 
participação em missões internacionais de paz e segurança;

Procurando cumprir o disposto nas Grandes Opções do Plano para 2018, 
que prevê a melhoria da eficiência das Forças Armadas pela modernização 
e investimento segundo critérios de necessidade, eficiência e transparên-
cia, valorizando os meios e os recursos disponíveis, em particular a sua 
rentabilização pelo reforço da partilha no âmbito dos serviços, sistemas 
transversais de apoio e logística do universo da defesa nacional;

Partindo da premissa de que o investimento em tempos de incerteza e 
de ambiguidade estratégica, dada a multiplicidade de ameaças, o recurso 
crescente a métodos de combate híbridos e a rapidez do avanço tecno-

lógico, impõe que a seleção das novas capacidades a edificar se deva 
pautar pela flexibilidade e adaptabilidade, com o objetivo de otimizar 
os meios e equipamentos a adquirir, suscetíveis de serem utilizados em 
mais do que uma missão;

Considerando que, nos nossos dias, a defesa do território nacional 
se faz muito para além das nossas fronteiras físicas e que a tipologia 
das missões e operações, no exterior em teatros operacionais de grande 
exigência, requerem umas Forças Armadas com elevada prontidão, 
projetáveis, bem treinadas e com equipamento de última geração;

Tendo presente o quadro de interdependências, de alianças e organiza-
ções com dimensão de defesa de que Portugal faz parte, procurando res-
peitar os compromissos assumidos no plano internacional e promovendo a 
sincronização e a coerência com os processos de planeamento da Organi-
zação do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) e da União Europeia (UE);

Aproveitando a oportunidade que resulta da participação nacional 
na iniciativa Smart Defence da OTAN e, mais recentemente, a adesão à 
Cooperação Estruturada Permanente da UE, para participar em projetos 
que promovam o desenvolvimento de capacidades que possam vir a suprir 
lacunas identificadas nas Forças Armadas, beneficiando ainda do acesso 
ao envelope financeiro criado para o efeito (em que se destaca o Fundo 
Europeu de Defesa), e, simultaneamente, posicionando e promovendo a 
Base Tecnológica e Industrial de Defesa nacional;

Consciente de que o investimento em defesa, que se pretende rigoroso, 
eficiente e transparente, deve começar por uma definição clara das prio-
ridades políticas, em função do nível de ambição que é estabelecido para 
as Forças Armadas, e, concomitantemente, tendo em conta as exigências 
acrescidas do atual contexto económico -financeiro;

Considerando que o processo de revisão do quadro legal do inves-
timento na defesa constitui o momento e a oportunidade para adequar 
os recursos financeiros à edificação de capacidades, conciliando os 
compromissos assumidos com as prioridades para o seu desenvolvi-
mento e sustentação;

Considerando que a Lei de Programação Militar, aprovada pela Lei 
Orgânica n.º 7/2015, de 18 de maio, estabelece a programação do in-
vestimento público das Forças Armadas em matéria de armamento e 
equipamento, com vista à modernização e operacionalização do sistema 
de forças e que se encontra estruturada num planeamento para um período 
de três quadriénios, conforme disposto no seu artigo 12.º, que prevê a 
sua revisão no decurso do ano de 2018, para produzir efeitos em 2019, 
de acordo com o artigo 13.º da mesma lei;

Nestes termos, para dar início ao processo de revisão, ao abrigo do 
disposto no artigo 15.º da Lei de Programação Militar, determino que:

1 — A Direção -Geral de Recursos da Defesa Nacional (DGRDN), em 
articulação com o Estado -Maior -General das Forças Armadas, ramos 
e demais órgãos centrais do Ministério da Defesa Nacional, coordene 
o processo de revisão da Lei de Programação Militar, de modo a que o 
projeto de proposta de Lei seja apresentado ao Conselho Superior Militar 
até 30 de junho de 2018.

2 — Uma vez que o planeamento de defesa militar assenta no mo-
delo das capacidades e que o «planeamento por capacidades» inclui as 
infraestruturas, deve a DGRDN estudar a hipótese e, eventualmente, 
propor a fusão da Lei de Programação Militar e da Lei das Infraestru-
turas Militares, aprovada pela Lei Orgânica n.º 6/2015, de 18 de maio, 
num único diploma.

3 — Na proposta de revisão da legislação que enquadra o investi-
mento em defesa devem ser respeitadas as seguintes linhas de orientação 
política:

a) Reforço demonstrável das capacidades conjuntas das Forças Arma-
das, aprofundando os mecanismos de partilha entre ramos, em particular 
nas áreas do apoio e da logística, numa perspetiva de complementaridade 
e utilização racional dos recursos financeiros, contribuindo para uma 
mais eficiente interoperabilidade operacional;

b) Preenchimento demonstrável das lacunas de capacidades que ve-
nham a ser identificadas, de forma seletiva, com equipamentos que 
potenciem a dimensão operacional das Forças Armadas, com prioridade 
para os programas conjuntos e, em especial, os equipamentos passíveis 
de duplo uso (militar e civil);

c) Orientação do investimento para a otimização das capacidades a 
desenvolver, de forma a poderem ser adaptadas a uma pluralidade de 
missões;

d) Adequação clara das capacidades a desenvolver à tipologia das 
missões em que Portugal participa no exterior, tendo por base as áreas 
geográficas de interesse estratégico e os teatros de operações mais 
exigentes;

e) Atribuição de prioridade, nos futuros programas de aquisição, aos 
equipamentos de proteção individual, armamento e sustentação logística, 
incluindo meios de transporte tático, que assegurem a máxima proteção 
aos militares portugueses nos teatros de operações onde participam nas 
missões ou operações mais exigentes de manutenção de paz, humani-
tárias ou de gestão de crises;
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f) Investimento decisivo nos recursos humanos e materiais, para 
dotar as Forças Armadas de uma capacidade nacional de ciberdefesa 
de excelência, como dimensão operacional prioritária e fundamental 
das Forças Armadas;

g) Preferência, nos processos de desenvolvimento e aquisição de 
novos equipamentos, pelos que já são adotados pelas Forças Armadas 
de países aliados e, sempre que possível, mediante processos concursais 
multinacionais, reduzindo os custos de produção e manutenção, com os 
consequentes ganhos de interoperabilidade;

h) Potenciação do envolvimento da indústria, dos centros de inves-
tigação e das universidades nacionais na edificação das capacidades 
militares, contribuindo desse modo para o desenvolvimento da economia 
nacional;

i) Criação de melhores condições materiais para tornar mais atrativo 
o recrutamento para as Forças Armadas.

4 — A metodologia a seguir na revisão da lei tem de obedecer aos 
parâmetros definidos no artigo 14.º da Lei de Programação Militar, 
cumprindo as orientações políticas referidas no n.º 3 do referido artigo 
e compreendendo as seguintes fases:

a) Identificação e listagem dos projetos que edifiquem as Capacidades 
e/ou mitiguem as lacunas do Sistema de Forças, consubstanciado no Ob-
jetivo de Forças Nacionais, tendo em conta os objetivos de capacidades 
que tenham sido aceites por Portugal no âmbito do Ciclo de Planeamento 
de Defesa da OTAN, bem como os compromissos que resultem da par-
ticipação na Cooperação Estruturada Permanente da UE;

b) Definição pelo Conselho de Chefes de Estado -Maior (CCEM), 
sob proposta do Chefe do Estado -Maior General das Forças Armadas, 
dos critérios de seleção e fatores de ponderação, de acordo com as 
prioridades estabelecidas;

c) Análise de portfólio para otimização da lista de projetos, consi-
derando a aplicação dos critérios supramencionados e as restrições de 
seleção para a sua análise e escalonamento;

d) Elaboração do articulado da Lei e respetivos processos de deli-
beração e parecer.

5 — O projeto de revisão deverá considerar o planeamento anual 
das dotações referido a 2019, com um horizonte temporal, alinhado 
com os ciclos de planeamento, não inferior a três ciclos de quatro anos 
(até 2030).

6 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua as-
sinatura.

12 de abril de 2018. — O Ministro da Defesa Nacional, José Alberto 
de Azeredo Ferreira Lopes.

311275705 

 Direção-Geral de Recursos da Defesa Nacional

Despacho n.º 4104/2018
Na sequência do procedimento concursal destinado à seleção do ti-

tular do cargo de direção intermédia de 1.º grau, de Diretor de Serviços 
Infraestruturas e Património da Direção -Geral de Recursos da Defesa 
Nacional, nos termos do disposto nos n.os 9, 10 e 11 do artigo 21.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, no uso das minhas 
competências próprias, nomeio, em comissão de serviço, pelo período 
de três anos, renovável por iguais períodos de tempo, a Arquiteta Rita 
Martins Barata Cabral.

A nomeada tem perfil pretendido para fazer cumprir as atribuições 
e objetivos da Direção de Serviços Infraestruturas e Património, sendo 
dotada da necessária competência e aptidão para o exercício do cargo, 
conforme resulta do respetivo currículo profissional.

A ora nomeada fica autorizada, ao abrigo do n.º 3 do artigo 31.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, a optar pela remuneração que lhe é 
devida pela categoria de origem.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assinatura.
11 de abril de 2018. — O Diretor -Geral de Recursos da Defesa Na-

cional, Alberto António Rodrigues Coelho.

Síntese Curricular
Nome: Rita Martins Barata Cabral
Data de nascimento: 02 -06 -1953
Cartão de Cidadão: 02201139 — 0ZZ0
Habilitação Académica: Licenciatura em Arquitetura ESBAL (1977)

Formação Académica:
Curso de Pós -Graduação em Planeamento Regional e Urbano, ISA/UTL;

Pós -Graduação em Gestão e Avaliação Imobiliária — ISEG/UTL;
Curso de Defesa Nacional;
“NATO SeniorOfficer’sPolicyCourse” da NATO SchoolShape;
“Programa de Direção de Empresas” da AESE;
Bolseira do AFS na Northwestern High School, Maryland.
Experiência profissional na Administração Pública:
Diretora de Serviços de Infraestruturas e Património da Direção -Geral 

de Armamento e Infraestruturas de Defesa;
Administradora Executiva da Sociedade Frente Tejo, S. A.;
Subdiretora do Instituto da Defesa Nacional (IDN);
Diretora de Serviços de Infraestruturas e Comunicações (DSIEC) da 

Direção -Geral de Infraestruturas do MDN (DGIE);
Chefe da Divisão de Infraestruturas Industriais e de Saúde da DGPIE;
Técnica Superior na Direção -Geral de Pessoal e Infraestruturas do 

Ministério da Defesa Nacional (DGPIE);
Coordenadora dos Serviços Técnicos e de Planeamento da Faculdade 

de Ciências e Tecnologia (FCT) da U.N.L.;
Técnica Superior na Assessoria de Planeamento da Universidade 

Nova de Lisboa.
Atual representação em Comissões, Conselhos e Grupos de Trabalho:
Coordenadora da Delegação Portuguesa da Comissão Técnica do 

Acordo Técnico do Acordo de Cooperação e Defesa Portugal/ Estados 
Unidos da América (Despacho MDN n.º 8324/2014 D.R. 1 junho 2014);

Representante do Ministério da Defesa Nacional no Conselho Nacional 
de Cultura — Secção do Património Arqueológico e Arquitetónico;

Representante do Ministério da Defesa Nacional no Conselho de 
Coordenação Intersetorial do Alentejo (Despacho n.º 5323/2014 de 16 
abril 2014);

Representante do Ministério da Defesa Nacional no Conselho de Coor-
denação Intersetorial do Algarve (Despacho n.º 5407/2014 de 17 abril);

Representante do Ministério da Defesa Nacional em diversos Con-
selhos, Comissões e Grupos de Trabalho.

Louvores e Condecorações:
Medalha de Prata de Serviços Distintos, Diário da República, 2.ª série, 

n.º 136 de 2004 -06 -11: Portaria n.º 659/2004;
Vários Louvores no âmbito do Ministério da Defesa Nacional.

311275202 

 Despacho n.º 4105/2018
Na sequência do procedimento concursal destinado à seleção do titular 

do cargo de direção intermédia de 1.º grau, de Diretor de Serviços de 
Armamento e Equipamento da Direção -Geral de Recursos da Defesa 
Nacional, nos termos do disposto nos n.os 9, 10 e 11 do artigo 21.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, no uso das minhas 
competências próprias, nomeio, em comissão de serviço, pelo período 
de três anos, renovável por iguais períodos de tempo, o Comandante 
Carlos Manuel Pereira Mendes.

O nomeado tem perfil pretendido para fazer cumprir as atribuições 
e objetivos da Direção de Serviços Armamento e Equipamento, sendo 
dotado da necessária competência e aptidão para o exercício do cargo, 
conforme resulta do respetivo currículo profissional.

O ora nomeado fica autorizado, ao abrigo do n.º 3 do artigo 31.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, a optar pela remuneração que lhe é 
devida pela categoria de origem.

O presente despacho de nomeação produz efeitos a partir da data da 
sua assinatura.

11 de abril de 2018. — O Diretor -Geral de Recursos da Defesa Na-
cional, Alberto António Rodrigues Coelho.

Síntese Curricular
Dados Pessoais:
Nome: Carlos Manuel Pereira Mendes
Data de Nascimento: 29 de novembro de 1967
NII: 24287
Posto/data: Capitão -de -Fragata/15 de dezembro de 2008
Ramo/Classe: Marinha/Administração Naval

Habilitações literárias:
Licenciatura em Ciências Militares — Curso de Administração Na-

val — Escola Naval;
Pós-graduação em Logística — Instituto Superior de Gestão.

Colocações:
N.R.P. Honório Barreto;
N.R.P. Augusto Castilho;


